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RESUMO
A afirmação de Jean-Jacques Rousseau – o progresso não contribui 
para o aperfeiçoamento moral dos homens, ao contrário, provoca sua 
corrupção – tal como no século XVIII quando foi feita, ainda hoje 
provoca uma reação polêmica. Acreditando-se livres, os homens não 
passam de escravos aprisionados por correntes de ouro que julgam 
emancipadoras. Frente à emergência do mal, qual a possibilidade, 
hoje, de romper essas cadeias? Responder a essa indagação, é retomar 
a questão da representação, fundamental ao modelo democrático de 
governo já tão desgastado atualmente.
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ABSTRACT
The statement of Jean-Jacques Rousseau - progress does not contribute 
to the moral improvement of men, on the contrary, causes its corrup-
tion - as in the eighteenth century when it was made, still causes a reac-
tion controversy. Believing himself free, men are just slaves imprisoned 
by chains of gold judging emancipatory. Forward to the emergence 
of evil, which the possibility today of breaking these chains? Answer 
this question, is to resume the issue of representation, fundamental to 
democratic governance model already so worn out today.
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Em um de seus artigos1, François Furet ao lembrar os duzentos 
anos da morte de Rousseau, afirma que ele inventou “l’enfant, la nature, 
l’égalité, la démocratie”. No seculo XXI, quando outra data é lembrada – 
os 300 anos de seu nascimento comemorados em 2012 – essa afirmação 
ainda tem algum significado ou ela é apenas mais uma expressão do en-
tusiasmo de seus admiradores como tantas outras frases ditas e escritas 
em momentos de homenagens?
Em uma passagem dos seus Dialogues, o próprio Rousseau  assim se 
expressou ao se referir a si mesmo e na terceira pessoa: “vivant ou mort, il 
les inquiétera toujours”2! 
Frase desafiadora e retórica como tantas outras do pensador genebri-
no, mas que pode nos ajudar a responder a pergunta sobre a pertinência 
da comemoração de seu tricentenário, para não cairmos na armadilha de 
classificá-lo, no calor da admiração como guia infalível, ou no estardalhaço 
da critica como um pensamento diretamente ligado ao fracasso do século 
XX, como afirma um dos atuais filósofos mediáticos, Michel Onfray, em 
recente entrevista ao se referir àquilo que ele chama de equivocada admira-
ção ainda hoje existente pelas ideias de Rousseau. Segundo ele, “cet homme 
acariâtre, atrabilaire, paronoïaque, misanthrope, mégalomane, a couché sur 
le papier nombre d’idées qui, reprises en main par de sinistres personnages, 
sont devenues des armes des destruction massive de l’humanité. Saint-Juste 
et Robespierre s’emparent de la justification de la peine de mort donnée dans 
Le Contrat Social, de la critique de la propriété formulée dans le Discours 
sur l’Origine et les Fondements de l’Inégalité parmi les Hommes, de haine 
de l’athéisme et de l’hédonisme doublée d’une célébration de l’idéal ascétique 
calviniste avec l’obligation à la vertu transformée en ciment d’une religion 
laïque, le tout découlant en droite ligne de la lecture de La Profession de 
Foi du Vicaire Savoyard. Ainsi armés conceptuellement – conclui ele – ces 
dictateurs ont conduit des millers d’hommes à la guillotine pour ensanglanter 
une Révolution française qui s’annonçait pourtant sous de bons auspices avec
1  Le jeu de la vérité. Nouvel Observateur, 19 de junho de 1978.
2  ROUSSEAU, J.-J. Dialogues. Oeuvres complètes. Bibliothéque de la Pléiade. Paris: Galli-
mard, vol. 1, p. 951.
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la nuit de 4 août proclamant l’abolition des privilèges.  Cette Révolution fran-
çaise via Marx et le marxisme, puis Lénine, a fourni la matrice au socialisme 
autoritaire du siècle de la révolution industrielle”3. 
A questão é que, ainda hoje, diante de duas afirmações tão opostas, 
nos incomoda em Rousseau sua inquietude crítica frente à acomodação de 
seus contemporâneos à via do progresso. No seu Discours sur les sciences 
et les arts, deixa claro que as Luzes cegam os homens ao condená-los a 
uma irreversível miséria interior ao correrem para alcançá-las: ingênuos, 
acreditam-se livres para desejar, mas tudo o que fazem é reproduzirem 
mais e mais as cadeias douradas. E, alienados, sob as garras da opinião da 
maioria, sucumbem ao mal-estar da civilização.
Essa crítica de Rousseau não se dirige apenas a seus contempo-
râneos Hoje, mais do que nunca, essas contradições estão presentes nas 
nossas sociedades neoliberais. Nelas, como resultado de nosso consumo 
desenfreado, tornamo-nos individualistas contumazes. É à compreensão 
dessas contradições atuais que talvez Rousseau ainda nos possa auxiliar, 
especialmente a partir da retomada de três noções presentes no seu texto 
Do contrato social – soberania, vontade geral e lei – conceitos fundamentais 
para a reflexão política.
*  *
Na sexta carta de suas Lettres écrites de la montagne, carta essa de-
dicada à análise do Du contrat social, Rousseau assim inicia sua reflexão: 
3  ONFRAY, M. Rousseau Carbure aux passions tristes. L’Hebdo. Hors-série 3. Lausanne, 
2012, p. 60: “esse homem rabugento, colérico, paranoico, misantropo, megalômano, gra-
vou o papel  com numerosas ideias que, retomadas pelas mãos de personagens sinistras, 
tornaram-se armas de destruição em massa da humanidade. Saint Juste e Robespierre se 
apoderaram da justificação da pena de morte dada no Contrato Social, da critica da pro-
priedade formulada no Discurso sobre a Origem da Desigualdade, da raiva do ateísmo e 
do duplo hedonismo de uma celebração do ideal ascético calvinista com a obrigação da 
virtude transformada em cimento de uma religião laica  tudo isso decorrente em linha 
direta da Profissão de fé do Vigário de Saboia. Assim, armados conceitualmente – conclui 
ele  esses ditadores conduziram milhares de homens para a guilhotina para ensanguentar 
uma Revolução Francesa que entretanto se anunciava sob os bons auspícios da noite de 
4 de agosto proclamando a abolição dos privilégios. Essa Revolução Francesa via Marx 
e o marxismo e depois via Lenin, forneceu a matriz do socialismo autoritário do século 
da Revolução Industrial.
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Qu’est-ce qui fait que l’Etat est un? C’est l’union de ses membres. Et d’oú naît 
l’union de ses membres? De l’obligation que les lie. Tout est d’accord jusqu’ici. 
Voilà où les auteurs se divisent. Selon les uns, c’est la force; selon d’autres, 
l’autorité paternelle; selon d’autres, la volonté de Dieu4.
Nessa pequena passagem, Rousseau faz referência à tradição presen-
te no pensamento político do século XVIII e à qual é preciso voltar – de 
maneira sucinta – para melhor entender não só a critica que ele faz, mas 
também os fundamentos de seu pensamento divergente.  
 Do nascimento do Estado Moderno à Revolução Francesa, a chamada 
emergência da modernidade trouxe novas contribuições à filosofia política, 
principalmente quanto à origem e fim dos Estados, à separação entre po-
der político e religioso, à proteção dos bens individuais, bem como à paz 
civil. Era preciso fundar o novo por oposição a um poder que não mais 
se fundamentava na transcendência. Essa busca cresceu entre os autores 
do século XVI e XVII, ao deixarem para trás o mundo fechado da Idade 
Média, inspirados pelas palavras de Maquiavel5: é preciso procurar “alla 
verità effetuale della cosa, che alla imaginazione di essa”6. 
Se antes o rei era o foco do poder ao exercê-lo, gradativamente, os 
meandros dessa discussão foram ocupados por uma nova indagação – pela 
soberania – ou seja, pelo que dá à sociedade unidade. Mesmo que sua gê-
nese já estivesse na Idade Média, foi Jean Bodin7 o primeiro a defini-la de 
forma sistematizada tanto no que diz respeito ao Estado, quanto ao poder 
sobre os indivíduos. Para ele, “la souveraineté est la puissance absolue et 
perpétuelle d’une République”8.
Na sequencia, ao afirmar que “République est un droit gouvernement 
de plusieurs ménages et de ce qui leur est commun, avec puissance souverai-
ne9”, Bodin indica que a existência da República depende do estabelecimento 
4  ROUSSEAU, J.-J. ROUSSEAU, J.-J. Lettres écrites de la montagne. Oeuvres complètes. 
Bibliothéque de la Pléiade. Paris: Gallimard, vol. 3, p. 806.
5  Niccolò Machiavelli (1469-1527).
6  MACHIAVELLI, N. Il principi. Torino: Loescher Editore, 1987, Cap. XV, p. 58.
7  Jean Bodin (1529/1530-1596).
8  BODIN, J. Les six livres de la République. Paris: Fayard, 1986, I, 8, p. 179: “a soberania é 
a potencia absoluta e perpetua de uma Republica”.
9  Idem, ibídem, I, 1 p. 27: “republica é um reto governo de várias famílias e daquilo que 
lhes é comum, por meio do poder soberano”.
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do poder capaz de garantir a coesão entre seus vários grupos. O critério 
para a existência da comunidade política é o reconhecimento de uma 
autoridade comum e não apenas a união ao redor dos mesmos interesses, 
sendo o verdadeiro fundamento da comunidade política.
No século seguinte, a contribuição de Thomas Hobbes10 foi funda-
mental ao principio de soberania. No estado de natureza, posto que todos 
têm o direito natural sobre todas as coisas, a consequência é a guerra de 
todos contra todos. Como aí a vida está constantemente em perigo, a razão 
mostra aos homens a necessidade de um vinculo sociável estável, garantidor 
da conservação da vida. O medo da morte e o consequente desejo da paz, 
leva ao interesse pela segurança de cada um, que só se pode alcançar pela 
instituição de um poder soberano. Portanto, esse poder é 
One Person, of whose Acts a great Multitude, by mutual Convenants one with 
another, have made themselves every one the Author, to the end he may use 
the strength and means of them all, as he shall think expedient, for their Peace 
and Commom Defence.  And he that carryeth this Person, is called Soveraig-
ne, and said to have Soveraigne Power; and every one besides, his Subject11.
Diretamente ligada à questão da soberania, outra noção fundamental 
soma-se a ela: a razão de Estado. A principal contribuição a essa discussão 
foi dada por Maquiavel, ao afirmar a necessidade de subtrair do domínio 
religioso a política e a moral. Opondo-se a toda a tradição, afirma que não 
há modelo, nem ordem natural no que tange à política. A eficácia da política 
não está em uma razão moral, mas em uma espécie de razão de estado que 
a fundamenta, posto que a unidade do corpo político não é dada a priori, 
ao contrário, só é realizada pela ação política. Diz Maquiavel: 
...uno principe , e massime uno principe nuovo, non può osservare tutte quelle 
cose per le quali gli uomini sono tenuti buoni, sendo spesso necessitato, per
10 Thomas Hobbes (1588-1679).
11 HOBBES, T. Leviathan. London: Penguin Books, 1981, p. 228: “Uma pessoa de cujos 
atos uma grande multidão, mediante pactos recíprocos uns com os outros, foi instituída 
por cada um como autora, de modo a ela poder usar a força e os recursos de todos, da 
maneira que julgar conveniente, para assegurar a paz e a defesa comum” (Leviatã, livro 
II, cap. XVII).
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mantenere lo stato, operare contro alla fede, contro alla carità, contro alla 
umanità, contro alla religione”12. 
Maquiavel traz, assim, para o debate sobre a política e o poder, a 
necessidade de uma outra inteligibilidade. Frente à imprevisibilidade dos 
atos humanos, não é possível estabelecer um guia de ação para aquele que 
detém o poder – o príncipe. Este precisa da virtù para enfrentar a fortuna 
e dela apossar-se a favor do jogo político, pois “e nelle azioni di tutti gli 
uomini, e massime de principi,dove non è iudizio a chi reclamare, si guarda 
al fine. Facci dunque uno principe e mantenere lo statode: è mezzi sarannmo 
sempre iudicati onorevoli e da ciascuno laudati”13.
Uma terceira questão veio juntar-se a essas duas: a discussão sobre o 
direito natural. A concepção moderna do direito natural tem por base uma 
nova concepção do homem e uma nova concepção da natureza. Os seus 
primeiros e principais representantes, Grotius14 e Pufendorf15, afirmavam 
que há uma tendência natural dos homens à sociabilidade. Defendiam uma 
reta razão que mostra aos homens os deveres em relação a eles mesmos, 
aos outros homens e aos governantes, ou seja, propõem a critica do direito 
divino dos reis e a necessidade do estabelecimento de um estado de direito. 
Como consequência, o fundamento da autoridade política deve ser trans-
ferido para convenções cuja finalidade é estabelecer novos princípios para 
o corpo político. No lugar do adágio “un roi, une foi, une loi16”, agora, cada 
homem, se reconhece nos acordos que o tornam cidadão.  
Portanto, além de naturalmente sociáveis, os homens são também 
naturalmente dotados de uma reta razão e não podem estar submetidos a 
outras obrigações que não as naturais ou àquelas que eles contrataram. Para 
12 MACHIAVELLI, N. op. Cit., cap. XVIII, p. 68: “... um príncipe, e especialmente um prín-
cipe novo, não pode observar todas as coisas a que são obrigados os homens considerados 
bons, sendo frequentemente forçado, para manter o governo, a agir a caridade, a fé, a 
humanidade, a religião”.
13 Idem, ibidem, p. 69: “Nas ações de todos os homens, máxime dos príncipes, onde não há 
tribunal ao qual recorrer, o que importa é o êxito bom ou mau. Procure, pois, um príncipe, 
vencer e conservar o Estado. Os meios que empregar serão sempre julgados honrosos e 
louvados por todos...” II, XVIII, p. 81).
14 Hugo Grotius (1583-1645).
15 Samuel Pufendorf (1632-1694).
16 “Um rei, uma fé, uma lei”. Veja-se a respeito da reflexão sobre a unidade política por meio 
da unidade religiosa Jacques-Bénigne Bossuet.
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o pensamento moderno, o direito natural não procede da Natureza, mas 
da natureza humana e está fundado na Razão. E é por isso que é possível 
afirmar que a causa voluntaria da sociedade e de suas leis são os indivíduos 
que a constituem, expressa na noção de contrato fundador livre e racional. 
Logo, dotados de vontade própria, os homens são autônomos.
Estavam assim constituídos os princípios da soberania e da au-
tonomia e que, algum tempo depois, serão prolongados pelo programa 
político das Luzes. Este tem como objetivo principal garantir o exercício 
da razão como faculdade inscrita na natureza humana, retirando-lhe 
todos os entraves, ou seja, é preciso difundir o conhecimento, erradicar 
a superstição e combater a intolerância. 
Feito este pequeno retrospecto, voltemos a Rousseau e retomemos 
a frase inicial do Du contrat social. Ela expressa um ponto nevrálgico de 
seu pensamento: “l’homme est né libre, et par-toutil est dans les fers. Tel 
que se croit le maître des autres,  qui ne laisse pas d’être plus esclave qu’eux. 
Comment ce changement s’est-il fait? Je l’ignore. Qu’est-ce qui peut le rendre 
legitime? Je crois pouvoir résoudre cette question17”. Rousseau inicia assim, 
seu texto, com uma indagação sobre a natureza da obrigação que leva os 
homens a instituírem uma sociedade, posto que o resultado dessa instituição 
é a perda da liberdade que antes tinham. 
Podemos, agora, retomar a frase das Lettres écrites de la montagne 
citada mais acima na qual Rousseau indagava pelo fundamento do Estado 
e já apontava a divergência entre os que trataram do tema, pois “chaqun 
établit son principe et attaque celui des autres: je n’ai pas moi même fait au-
trement, et, suivant la plus saine partie de ceux qui ont discuté ces matieres, 
j’ai pose pour fondement du corps politique la convention de ses membres, 
j’ai refuté les principes différents du mien”18.
17 ROUSSEAU, J.-J. Du contrat social. Oeuvres complètes, Bibliothèque de la Pléiade, Paris, 
Gallimard, 1964, vol. 3, liv. I, chap. I, p. 351: “o homem nasce livre e por toda parte se 
encontra sob grilhões. Aquele que mais acredita ser o senhor dos outros, não deixa de ser 
mais escravo do que eles. Como ocorreu essa mudança? Ignoro-o. o que pode torná-la 
legitima/ creio poder resolver essa questão” (Vozes, livro I, cap. I, p. 70)
18 ROUSSEAU, J-J. Lettres écrites de la montagne. Oeuvres complètes, Bibliothèque de la 
Pléiade, Paris, Gallimard, 1964, vol. 3, p. 806: “cada um estabelece seu princípio e ataca 
o dos outros: eu mesmo não fiz de outra forma; e, seguindo aqueles que melhor discuti-
ram esses assuntos, estabeleci como fundamento do corpo político a convenção de seus 
membros e refutei os princípios diferentes do meu”.
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A resposta que nessa passagem ele já nos anuncia, deixa claro que a 
pergunta que a provoca é comum a vários pensadores, ou seja, Rousseau 
conhece a tradição crítica, sabe-se herdeiro tanto quanto outros da diver-
sidade do pensamento moderno. Mas, embora pertencente ao pensamento 
das Luzes, Rousseau também dele se distancia. 
I. A primeira reviravolta por ele provocada, diz respeito ao princípio 
de soberania: não se trata apenas de mudar o titular da soberania, mas de 
refundar o conceito, pois nada mais sendo “... la souveraineté  que l’exercice 
de la volonté générale ne peut jamais s’aliéner, et que le souverain, qui n’est 
qu’un être collectif, ne peut être représenté que par lui-même; le pouvoir peut 
bien se transmettre, mais non pas la volonté”19. Se a soberania é exercida sobre 
alguém, é indiferente quem a detém: será sempre soberania sobre o povo, 
exercida por um ou mais titulares, escolhidos por aclamação ou eleição. 
Mas, há aí uma grande contradição que Rousseau rejeita: “le Souverain 
peut bien dire,je veux actuellement ce que veut un tel homme ou du moins ce 
qu’il dit vouloir; mais il ne peut pas dire; ce que cet homme voudra demain, 
je le voudrais encore; puisqu’il est absurde que la volonté se donne des chaines 
pour l’avenir”20. Assim, ao mesmo tempo, Rousseau redefine a noção de 
soberania e a noção de povo21, portanto se este “promet simplement d’obéir, 
il se dissout par cet acte, il perd as qualité de peuple; à l’instant qu’il a un 
maitre il n’y a plus de Souverain, et dès lors le corps politique est détruit”22. 
Alem de inalienável, a soberania, pela mesma razão, é também indivi-
sível, “car la volonté est générale ou elle ne l’est pas; elle est celle du corps du 
19 ROUSSEAU, J.-J.  Du contrat social. Oeuvres complètes, Bibliothèque de la Pléiade, Paris, 
Gallimard, 1964, vol. 3, liv. II, chap. I, p. 368: “...a soberania que o exercício da vontade 
geral, não pode alienar-se, e que o soberano, que é apenas um ser coletivo, só pode ser 
representado por ele mesmo: o poder pode muito bem ser transmitido, mas não a vontade”.
20 Idem, ibidem, p. 368-369: “o soberano pode muito bem dizer que quer atualmente aquilo 
que quer determinado homem, ou ao menos aquilo que ele diz querer, mas não pode 
dizer que quererá amanha aquilo que ele quiser, uma vez que é absurdo que a vontade 
dê a si mesma amarras para o futuro”. 
21 Antes de Rousseau, apenas Spinoza identificara as noções de povo e soberania, sendo a 
soberania imanente e não transcendente. 
22 ROUSSEAU, J.-J.  Du contrat social. Oeuvres complètes, Bibliothèque de la Pléiade, Paris, 
Gallimard, 1964, vol. 3, liv. II, chap. I, p. 369: “... promete simplesmente obedecer, dissolve-
-se por esse ato, perde sua qualidade de povo; não mais existe o Soberano a partir do 
instante em que tem um senhor, e desde então destrói-se o corpo político”.
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peuple, ou seulement d’une partie”. Só quando é geral essa vontade “est un 
acte de souveraineté et fait loi”; por outro lado, quando a vontade representa 
apenas uma parte do corpo, “ce n’est qu’une volonté particulière, ou un acte 
de magistrature; c’est un décret tout au plus”23.
A mudança proposta por Rousseau é fundamental: a soberania deixa 
de ser comando para se tornar uma orientação, uma vontade – mais do 
que isso – uma vontade geral, como ele já afirmara na definição de pacto 
social: “chacun de nous met em commun sa personne et toute sa puissance 
sous la suprême direction de la volonté générale; et nous recevons em corps 
chaque membre comme partie indivisible du tout”24. O problema que o con-
trato social soluciona é exatamente o de “trouver une forme d’association 
qui defende et protege de toute la force commune la personne et les biens de 
chaque associe, et par laquelle chacun s’unissant à tous n’obéisse pourtant 
qu’à lui-meme et reste aussi libre qu’auparavant”25.
II. A segunda ruptura operada por Rousseau se dá em relação à 
questão da sociabilidade. 
Já na frase inicial do Contrat Social citada alguns parágrafos acima, 
Rousseau referia-se a essa questão, mas deixava-a de lado, afirmando des-
conhecer como os homens perderam sua liberdade natural. Trata-se, agora, 
de retomá-la no seu lugar de origem, o Discours sur l’origine de l’inégalité 
parmi les hommes, para melhor compreender a crítica que ele ali estabelece.
Nesse texto, para discutir como foi possível a instituição da desi-
gualdade entre os homens, procura responder à passagem do estado de 
natureza ao estado de sociedade, passagem essa que é concebida por meio 
de raciocínios hipotéticos e não de um recuo histórico factual. O estado de 
natureza não é cronologicamente anterior ao estado de sociedade, trata-se 
23 Idem, ibidem: “uma vez que a vontade, ou é geral, ou não, ou é aquela do corpo do povo 
ou somente de uma parte. 
(...) “é um ato de soberania e tem valor de lei”; 
(...)  não passa de uma vontade particular, ou de um ato de magistratura; no máximo, é 
um decreto”. 
24 Idem, ibidem, livro I, cap. VI, p. 361: “cada um põe em comum sua pessoa e todo seu 
poder sob a suprema direção da vontade geral; e enquanto corpo, recebe-se cada membro 
com parte indivisível do todo”.
25 Idem, ibidem, p. 360: “encontrar uma forma de associação que defenda e proteja a pessoa 
e os bens de cada associado de toda a força comum, e pela qual cada um, unindo-se a 
todos, só obedeça a si mesmo, permanecendo tão livre quanto antes”.
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de “un Etat qui n’existe plus, qui n’a peut-être point existe, qui probablement 
n’existera jamais”26. Trata-se de um grande relato da apresentação da his-
toria dos homens, de sua saída do estado de natureza até o ultimo grau da 
desigualdade. Ao afirmar que só podemos ter uma aproximação hipotética 
dos primeiros tempos da humanidade, muitos consideraram o Segundo 
Discurso, de forma equivocada, uma ficção, um mito. 
Mas, Rousseau escreve para responder a uma pergunta. De certa 
forma, ele reformula a questão posta pela Academia. No Prefácio ao Se-
gundo Discurso alarga o objeto de sua pesquisa: encarar as desigualdades 
que efetivamente existem entre os homens, é voltar a renovar o preceito 
inscrito no templo de Delfos – o conhece-te a ti mesmo – ao ler aí a ver-
dadeira questão que se deve fazer: o que é o homem? Pois, completa, “la 
plus utile et la moins avancée de toutes les connoissances humaines me paroît 
être celle de l’homme”27. 
Esta decisão audaciosa se explica de duas formas: seu primeiro mo-
tivo, o mais explicito, é de natureza epistêmica: compreender aquilo que 
os homens são implica explicar como eles se tornaram tais e, para isso, 
é preciso de uma maneira ou de outra, separar aquilo que procede das 
mudanças sucessivas da condição humana daquilo que diz respeito a seu 
estado primitivo. 
...l’ame humaine altérée au sein de la société par mille causes sans cesse re-
naissantes, par l’acquisition d’une multitude de connaissances et d’erreurs, par 
les changemens arrivés à la constitution des Corps, et par le choc continuel 
des passions, a, pour ainsi dire, changé d’apparence au point d’être presque 
méconnoissable 28. 
26 ROUSSEAU, J.-J. Discours sur l’origine de l’inégalité parmi les hommes. Oeuvres complètes, 
Bibliothèque de la Pléiade, Paris, Gallimard, 1964, vol. 3, Préface, p.123: “um estado que 
não existe mais, que talvez nunca tenha existido, que provavelmente nunca existirá”.
27 Idem, ibidem, p.122: “o mai útil e o menos avançado de todos os conhecimentos humanos 
me parece ser o do homem”.
28 Idem, ibidem: “A alma humana, alterada no seio da sociedade por milhares de causas 
sempre renovadas, pela aquisição de uma multidão de conhecimentos e de erros, pelas 
mudanças que se dão na constituição dos corpos e pelo choque continuo das paixões, por 
assim dizer, mudou de aparência a ponto de tornar-se quase irreconhecível”.
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Já o segundo motivo alarga o alcance da questão – ao perguntar qual 
é a origem da desigualdade, a Academia de Dijon perguntava bem mais 
do que ela entendia, posto que dar conta da origem da desigualdade é dar 
conta, no seu conjunto, da condição de vida do homem em sociedade.
Para mostrar que as desigualdades sociais não são fundadas na na-
tureza, Rousseau procura provar que elas resultam da transformação que a 
sociedade operou no homem. Para tal, empreende uma analise regressiva 
de despojamento de tudo que não é natural no homem. As faculdades em-
prestadas ao homem não lhe são imediatamente dadas, mas resultam de 
sua socialização, e esta, longe de ser natural, está inscrita em uma gênese 
e uma historia complexas que falta elucidar. Portanto, trata-se, 
de marquer dans le progrés des choses, le moment ou le Droit succedant à la 
Violence, la Nature fut soumise à la Loi; d’expliquer par quel enchaînement 
deprodiges le fort put se resoudre à servir le foible, et le Peuple à acheter um 
repos en idée, au prix d’une felicite réelle29.   
Se, é como filósofo e não como historiador que Rousseau se apropria 
do conceito de estado de natureza, qual então seu significado? Longe der ser 
negativo, o estado de natureza originário é um estado de abundância, inde-
pendência e inocência. Nele, o homem e o animal se aproximam na luta pela 
sobrevivência, vivem apenas para conseguir alimento, repouso e acasalamento. 
Ainda desprovido de linguagem e de razão, somente o livre arbítrio – 
que permite romper a cadeia determinista do instinto – distingue o homem 
do animal, bem como sua potencial capacidade de aperfeiçoar-se. “Je ne 
vois dans tout animal – afirma Rousseau – qu’une machine ingenieuse, à qui 
la nature a donné des sens pour se remonter elle même, et pour se garantir, 
jusqu’à um certain point, de tout de qui tend à la détruire, ou à la déranger. 
J’apperçois précisement les mêmes choses dans la machine humaine, avec cette 
différence que la Nature seule fait tout dans les operations de la Bête, au-lieu 
que l’homme concourt aux siennes, en qualité d’agent libre. L’un choisit ou 
rejette par instinct, et l’autre par un acte de liberte; ce qui fait que la Bête 
29 Idem, ibidem, p. 132: “de assinalar, no progresso das coisas, o momento em que, 
sucedendo o direito à violência, submeteu-se a natureza à lei; de explicar por 
que encadeamento de prodígios o forte pode resolver-se a servir ao fraco, e o 
povo a comprar uma tranqüilidade imaginária pelo preço de uma felicidade real”.
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ne peut s’écarter de la Regle que lui  est préscrite, même quand il lui seroit 
avantageux de le faire, et que l’homme s’en écarté souvent à son préjuice”30.
Mas, há, ainda, uma outra qualidade específica dos homens e que os 
distingue dos animais: a faculdade de aperfeiçoar-se, 
...facultè qui, à l’aide des circonstances, développe sucessivement toutes les 
autres, et reside parmi nous tant dans l’espéce, que dans l’individdu, au lieu 
qu’un animal est, au bout de quelques mois, ce qu’il será toute as vie, et son 
espèce, au bout de mille ans, ce qu’elle étoit la premiere anée de ces mille ans. 
[Desculpem a longa citação, mas ela é extraordinária] Pergunta Rousseau, na 
sequencia: Pourquoi l’homme seul est il sujet à devenir imbécile? N’est-ce point 
qu’il retourne ainsi dans son état primitif, et que, tandis que la Bête, qui n’a 
rien acquis et qui n’a rien non plus à perdre, reste toujours avec son instinct, 
l’homme reperdant par la vieillesse ou d’autres accidents, tout ce que sa per-
fectibilité lui avoit fait acquerir, retombe ainsi plus bas que la Bête même?31. 
Apenas o homem pode se desenvolver posto que é dotado de per-
fectibilidade, mas é essa mesma “faculdade distintiva” a fonte de todos 
os males dos homens. Enquanto para seus contemporâneos o progresso 
decorrente dessa capacidade era positivo por levar necessariamente a um 
avanço que pode ser principalmente constatado no campo das artes e das 
30 Idem, ibidem, p. 141: “Eu não vejo em todo animal a não ser uma máquina engenhosa a 
que a natureza conferiu sentidos para recompor-se por si mesma e para defender-se, até 
certo ponto, de tudo quanto tende a destruí-la ou estragá-la. Percebo as mesmas coisas 
na máquina humana, com a diferença de tudo fazer sozinha a natureza nas operações do 
animal, enquanto o homem executa as suas como agente livre. Um escolhe ou rejeita por 
instinto, e o outro, por um ato de liberdade, razão por que o animal não pode desviar-se 
da regra que lhe é prescrita, mesmo quando lhe fora vantajoso fazê-lo, e o homem , em 
seu prejuízo, frequentemente afasta-se dela”.
31 Idem, ibidem, p. 142: “faculdade que, com o auxilio das circunstancias, desenvolve sucessi-
vamente todas as outras e se encontra, entre nós, tanto na espécie quanto no indivíduo; o 
animal, pelo contrário, ao fim de alguns meses é o que será por toda a vida, e sua espécie, 
no fim de milhares de anos, o que era no primeiro ano desses milhares. 
(...)
 Pergunta Rousseau, na sequencia: Por que só o homem é suscetível de tornar-se imbecil? 
Não será por que volta assim ao seu estado primitivo e enquanto a besta, que nada tem 
de bom a perder, fica sempre com seu instinto – o homem tornando a perder, pela velhice 
ou por outros acidentes, tudo o que sua perfectibilidade lhe fizera adquirir, volta a cair 
mais baixo do que a própria besta?
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ciências, aprimorando as condições de vida do homem tanto material quanto 
moralmente, para Rousseau aí estava a origem da desnaturação do homem 
natural e a origem de toda sua degradação. 
No estado de natureza, os homens não representavam perigo uns para 
os outros, eram movidos apenas pelos sentimentos primitivos do amor de 
si – desejo natural de conservação – e pela piedade ou comiseração. Os 
homens naturais viviam felizes, sem necessidade de deixar esse estado e, se 
ali tivessem permanecido, estariam no verdadeiro paraíso terrestre, na idade 
de ouro ou na época mais feliz e durável. A felicidade simples do homem 
natural correspondia, portanto, nessa etapa intermediaria, ao equilíbrio 
entre suas necessidades e a capacidade de satisfazê-las, pois “ils vécurent 
libres, sains, bons, et heureux autant qu’ils pouvoient l’être par leur Nature, et 
continuérent à joüir entre eux des douceurs d’um commerce independant”32. 
Inicialmente, sem qualquer vinculo entre si, os homens associaram-
-se livremente conduzidos pelas circunstancias, situação que só se alterou 
quando ao isolamento inicial seguiu-se uma convivência mais duradoura 
quando o homem deixou de ser nômade. Os primeiros núcleos ou famílias 
só foram possíveis quando o homem passou a construir sua habitação. A 
construção de suas cabanas proporcionou um maior convívio entre grupos 
que gradativamente passaram a conviver de modo mais regular e acabaram 
por estabelecer os primeiros povos com seus costumes e tradições. 
Assim, o homem chegou à verdadeira juventude do mundo. Mas, 
perguntamo-nos qual a razão para o homem ter deixado essa idade de ouro. 
“En effet, il est impossible d’imaginer pourquoi dans cet état primitif un homme 
auroit plûtôt besoin d’un autre home qu’un singe ou un Loup de son semblable, 
ni, ce besoin supposé, quel motif pourroit engager l’autre à y pouvoir, ni même, 
en ce dernier cas, comment ils pourroient convenir entr’eux des conditions”33. 
32 idem, ibidem, p. 171: “viviam livres, sãos, bons e felizes tanto quanto podiam sê-lo por sua 
natureza e continuariam a usufruir das doçuras de um comercio independente”
33 Idem, ibidem, p. 151: “Com efeito, é impossível imaginar por que, nesse estado primitivo, 
um homem sentiria mais necessidade de um outro homem do que um macaco ou um 
lobo de seu semelhante; ou ainda – uma vez supondo-se essa necessidade – qual o motivo 
que poderia levar o outro a atende-lo; ou, finalmente, neste ultimo caso, como poderiam 
estabelecer condições entre si”
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Dessa forma, os pressupostos antropológicos dos jusnaturalistas são re-
cusados por Rousseau: da mesma forma que a sociabilidade, a passagem para 
a ordem civil também não é natural e uma vez instituída, ela é irreversível.
Há, então, uma tensão inerente à concepção rousseauniana de perfec-
tibilidade: de um lado, ela é essa potencialidade única que leva o homem 
a se aprimorar, ao mesmo tempo que aprende a dominar a natureza; por 
outro, é essa mesma capacidade que é  capaz de distanciar o homem de seu 
estado de natureza originário. Autor da sua história, o homem também é o 
autor da sua negação, uma vez que o resultado desse processo foi a “inven-
ção” da propriedade privada: “le premier qui ayant enclos un terrain, s’avisa 
de dire, ceci est à moi, en trouva des gens asses simples pour le croire, fut le 
vrai fondateur de la société civile”34. 
Desde suas primeiras obras, Rousseau questiona a possibilidade de 
conciliação entre a liberdade absoluta que a natureza dera aos homens e 
a obediência à lei: como era possível obedecer sem deixar de ser livre? 
Como fundamentar o poder de um homem sobre o outro? Responder a 
essas questões foi o propósito do Discours sur l’origine de l’inégalité parmi 
les hommes. Posto que a desigualdade sempre é uma relação desiquilibrada, 
é preciso levar em conta que o conflito e a servidão são as modalidades 
dessa relação. “Des premières rivalités amoureuses et de la jalousie qu ‘elles 
suscitent, en passant par les conflits de bornages des premiers agriculteurs, 
par l’espèce de guerre civile qui oppose les possédants et ceux qui n’ont rien 
(les “surnuméraires”), jusqu’aux guerres entre états, le second Discours montre 
comment la socialisation de l’homme porte en elle le conflit”35. 
[Não se trata, aqui, desta discussão, apenas faço referencia a ela para 
completar o raciocínio de Rousseau no Segundo Discurso].
Esta digressão um pouco longa pelo Segundo Discurso, nos permite, 
agora, compreender melhor a terceira ruptura por ele empreendida. 
34 idem, ibidem, p. 164: “o verdadeiro fundador da sociedade civil foi o primeiro que, tendo 
cercado um terreno, lembrou-se de dizer isto é meu e encontrou pessoas suficientemente 
simples para acreditá-lo
35 Discours sur l’origine et les fondements de l’inégalité parmi les hommes. Paris: Garnier 
Flammarion, 200. Introduction, p. 16.
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III. Rousseau recusa a idéia da passagem necessária do estado de 
natureza ao estado de sociedade; mais do que uma evolução natural houve 
a ação do acaso que de certa maneira afastou os homens de sua natureza 
original e provocou o desenvolvimento das faculdades intelectuais do ho-
mem natural. Os obstáculos decorrentes dessa contingência exigiram dos 
homens uma resposta à ação dos diferentes cataclismas naturais, ou seja, 
a racionalidade humana desenvolveu-se proporcionalmente aos desafios 
com os quais os homens se deparavam e aos quais a ação de cada um iso-
ladamente já não respondia: a complexidade de diferentes objetos passou 
a exigir a participação de dois ou mais homens na fabricação daqueles. 
Da mesma forma que o homem não é naturalmente sociável, também 
a razão não é natural. O homem não nasce racional para Rousseau, ele se 
torna racional, ou seja, a racionalidade supõe a invenção da linguagem, a 
capacidade de comparar, distinguir e a necessidade de fazer essas opera-
ções, tornadas possíveis pelas relações sociais, o que equivale a dizer que 
“...l’entendement humain doit beaucoup aux passions, qui, d’un commum 
aveu, lui doivent beaucoup aussi: C’est par leur activité, que notre raison se 
perfectionne; Nous ne cherchons à  connoître, que parce que nous desirons de 
joüir, et il n’est pas possible de concevoir pourquoi celui qui n’auroit ni desirs 
ni craintes se donneroit la peine de raisonner. Les passions, à leur tour, tirent 
leur origine de nos besoins, et leur progrès de nos connoissances; car on ne 
peut desirer ou craindre les choses, que sur les idées qu’on eu peut avoir, ou 
par la simple impulsion de la Nature”36.    
Para o pensador genebrino, diferentemente de seus contemporâneos, 
os homens não se submetem a um poder superior porque calcularam as 
nefastas consequências do perigo que representa a continuidade do estado 
de natureza, como defendia Hobbes ou porque, no limite daquele estado, só
36 Idem, ibidem, p. 143: ““o entendimento humano muito deve às paixões, que, segundo uma 
opinião geral, lhe devem também muito. É pela sua atividade que nossa razão se aper-
feiçoa; só procuramos conhecer porque desejamos usufruir e é impossível conceber por 
que aquele, que não tem desejos ou temores, dar-se-ia a pena de raciocinar. As paixões, 
por sua vez, encontram sua origem em nossas necessidades e seu progresso em nossos 
conhecimentos, pois só se pode desejar ou temer as coisas segundo as ideias que delas 
se possa fazer ou pelo simples impulso da natureza”
Revista Páginas de Filosofia, v. 5, n. 2, p.3-20, jul./dez. 2013
18 RepResentação e democRacia: uma contRadição? 
é possível apelar aos céus, nas palavras de Locke. Essa racionalidade de cal-
culo na expressão do Bruno Bernardi37 é rejeitada por Rousseau tanto para 
a compreensão da moral quanto da política, uma vez que paixão e razão 
dependem uma da outra por se desenvolverem concomitantemente. Não é 
possível uma racionalidade política sem os afetos que são sua condição de 
possibilidade: o amor da liberdade e da igualdade bem como de tudo que 
contribua à generalização das vontades particulares. Razão pratica e razão 
publica dependem de uma política de afetos de socialização.
Para concluir, podemos retomar o título desta conferencia que remete 
à atualidade do pensamento de Rousseau e sua consequentemente proxi-
midade de nós, tornando-o, de certa forma, contemporâneo. 
Muito já se escreveu sobre a apropriação ou não por parte de Rous-
seau do projeto das Luzes. Mas, a questão principal não é estabelecer se ele 
pode ser chamado de iluminista ou não, ao contrário, trata-se de compreen-
der a inversão que ele opera naquele projeto ao refletir sobre a necessidade 
de criação das condições de possibilidade de um povo esclarecido  e da 
sua recusa dos conceitos clássicos de soberania e de razão de Estado, bem 
como da separação entre razão e afetos. A recusa rousseauniana desses 
pressupostos políticos e antropológicos evidencia sua oposição ao projeto 
iluminista, mas também explica a pertinência, hoje, de seu pensamento, 
uma vez que as dificuldades que motivaram suas divergências estão na raiz 
daquelas com que hoje nos deparamos.
Como foi visto acima, apesar das diferenças entre os pensadores da 
escola do direito natural, um ponto é comum a todos eles: o direito de cada 
um de conduzir sua vida. Ora, essa autonomia moral é inalienável e implica 
em um pluralismo ético e consequentemente em um liberalismo político, 
isto é, o respeito aos direitos constitutivos da pessoa humana deve ser o 
principio normativo de todas as sociedades pluralistas. 
A reflexão apresentada no Contrato Social de alguma forma resgata 
a noção de autonomia já presente no jusnaturalismo. A diferença é que ela 
não é apenas a condição formal da comunidade deliberativa, mas também 
o seu fim. Diferentemente dos jusnaturalistas, Rousseau dá um conteúdo 
normativo positivo à ideia de bem publico. Se a autonomia não for o objeti-
vo a ser alcançado na sociedade política, ela permanece um conceito vazio, 
37 BERNARDI, B. Lire le “Contrat Social”. Le Nouvel Observateur, juillet/août 2010, p. 63-67.
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como mostra a recepção daquele modelo na chamada modernidade e seu 
desdobramento até hoje: o principio de organização de nossas sociedades 
modernas resultou na democracia representativa.
Nessas sociedades, delega-se o poder aos representantes que têm 
como tarefa usar esse poder para dirigi-las. Mas, para Rousseau, aí está 
uma contradição destruidora de toda possibilidade de manutenção da au-
tonomia fundadora: delegar o poder de querer, é alienar-se. Quem delibera 
não é mais cada um, mas seus representantes, não se pode continuar a ser 
homem, quando se abre mão daquilo que lhe é fundamental: a liberdade de 
querer e de pensar. Se os cidadãos são mantidos à margem das deliberações 
da sociedade da qual fazem parte, o que daí resulta é uma mera opinião 
generalizada e comprometida por aqueles que a manipulam em função de 
interesses e não uma razão publica. Sem a participação dos cidadãos em 
todo o processo deliberativo – dos quais devem ser autores, mas também 
alvo – não é possível a formação de uma opinião pública autônoma.  
E somente a essa opinião publica que participa da transparência das 
informações é possível chamar de esclarecida, pois se o conhecimento for 
apenas uma prerrogativa dos especialistas, o modelo político daí decorrente 
– o democrático – não passa de aparência: os cidadãos acreditam participar, 
mas estão à margem do processo deliberativo.
 A recusa da separação entre afetos e racionalidade proposta por 
Rousseau não contradiz essa ideia, ao contrario, é fundamental, pois “la 
généralisation des volontés particulières dont dépend la constitution d’une 
espace délibératif public est bien, pour lui, un processus cognitif – faire que 
chacun reconnaisse dans l’intérêt commun le sien propre – mais pour cela 
même, ce processus requiert des conditions passionnelles”38.
As ideias não podem se estender se os sentimentos não se alargam: 
estes não devem substituir as luzes públicas, mas podem ajudá-las a emer-
gir.  Esse é o poder de emancipação da liberdade, da igualdade e do amor 
próprio. Só essas paixões não fecham o individuo nele mesmo e evitam que 
ele se torne refém do amor próprio egoísta das sociedades representativas 
e degeneradas. 
 Essa é a atualidade do pensamento de Rousseau que ainda nos pro-
voca, trezentos anos depois.
38 Bernardi, B. op. Cit, p. 67.
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